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Receita Federal alerta: Cuidado com o  
“Golpe da Cobrança de Taxa sobre Pix”

A Receita Federal vem 
alertar sobre uma nova ten-
tativa de golpe, onde é utili-
zado indevidamente o nome 
da instituição para dar credi-
bilidade à fraude. Criminosos 
estão aproveitando a onda 
de fake news relacionadas 
à fiscalização da RFB sobre 
transações financeiras para 
enganar cidadãos e aplicar 
golpes. Como funciona? Os 
golpistas informam às ví-
timas que há uma suposta 
cobrança de taxas pela RFB 
sobre transações via Pix em 
valores acima de R$ 5 mil. 
Eles alegam ainda que, caso 
o pagamento não seja feito, o 
CPF do contribuinte será blo-
queado. Para tornar a fraude 
mais convincente, utilizam o 
nome, as cores e os símbolos 
oficiais da RFB. A mensagem 
que os golpistas utilizam é 
um texto falso para pressio-
nar a vítima a pagar um bo-
leto no valor de R$ 845,20, 
alegando que isso evitará o 
bloqueio do CPF. Como se 
proteger? Desconfie de men-

sagens suspeitas, não for-
neça informações pessoais 
em resposta a e-mails ou 
mensagens de origem des-
conhecida que solicitem da-
dos financeiros ou pessoais, 
evite clicar em links desco-
nhecidos, não abra arquivos 
anexos, verifique a autenti-
cidade. A RFB utiliza exclu-
sivamente o Portal e-CAC 
e o site oficial como canais 
seguros de comunicação. A 
Receita Federal reforça ain-
da que não haverá aumen-
to de tributação decorren-
te de movimentação via Pix. 
A Constituição Federal as-
segura que nenhum tributo 
pode ser criado sobre movi-
mentações financeiras sem 
uma emenda constitucional. 
O monitoramento estabe-
lecido pela portaria se res-
tringe à notificação de movi-
mentações globais acima de 
R$ 5 mil por mês, no caso de 
pessoas físicas, e R$ 15 mil 
mensais, no caso de pes-
soas jurídicas, sem detalha-
mento de origem ou destino.
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Receita dá a receita

“A Instrução Normativa 
(IN) nº 2.219/2024, da Receita 
Federal, que previa moderni-
zação da fiscalização do Pix, es-
tendendo o monitoramento das 
transações aos bancos digitais, 
fintechs e instituições de paga-
mento, revogada em 15 de ja-
neiro, gerou incertezas junto à 
população”, cita o presidente do 
Conselho Regional de Contabi-
lidade do Rio Grande do Sul 
(CRCRS), Márcio Schuch.

Uma das principais preo-
cupações é o impacto dessa re-
vogação na credibilidade do 
sistema fiscal brasileiro. O Pix, 
criado em 2020, já se consolidou 
como um dos meios de paga-
mento mais utilizados no País, 
com milhões de transações 
diárias. No entanto, mudan-
ças constantes nas normativas 
podem afetar a confiança dos 
usuários e dificultar a adapta-
ção de instituições financeiras.

O governo federal editou a 
Medida Provisória nº 1.288, de 

16 de janeiro de 2025, que dis-
põe sobre medidas para am-
pliar a efetividade do sigilo e 
proibir a cobrança de preço su-
perior ou encargos adicionais 
nas transações realizadas via 
Pix, equiparando-o ao paga-
mento em espécie. A MP refor-
ça princípios constitucionais, 
como o sigilo bancário e a isen-
ção de tributos nas transferên-
cias realizadas via Pix, além de 
estabelecer que qualquer prá-
tica de diferenciação de preço 
por meio desse arranjo de pa-
gamento será considerada abu-
siva, sujeitando os infratores às 
penalidades previstas no Códi-
go de Defesa do Consumidor.

Em sua análise, Schu-
ch avalia que a IN 2.219/2024, 
que estabelecia a fiscalização 
das transações via Pix a partir 
de janeiro de 2025, não apre-
sentava mudanças significati-
vas. “Na minha opinião, a IN 
2.219/2024, que previa a fiscali-
zação do Pix e entrou em vigor 
em 1º de janeiro de 2025, não 
trazia grandes novidades. No 
entanto, foi revogada pela Re-
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ceita Federal em razão de boa-
tos sobre uma suposta taxação 
do Pix”, ressalta.

A Receita Federal, segun-
do Schuch, já recebe informa-
ções dos bancos tradicionais e 
de diversas outras instituições 
financeiras sobre as transações 
via Pix e cartão de crédito já há 
bastante tempo. Com a revoga-
ção da IN nº 2.219, passa a vi-
gorar a anterior, ou seja, a IN 
nº 1.571, de 2015. Embora o Pix 
não seja diretamente mencio-
nado na norma, há uma rela-
ção indireta com esse sistema 
de pagamento devido à natu-
reza das informações financei-
ras coletadas.

O dirigente explica que, 
com regras anteriores retoma-
das, os limites para o reporte 
de movimentações financeiras 
ao Fisco voltam a ser mais bai-
xos do que os estipulados pela 
regra revogada. Segundo Schu-
ch, com a crescente digitaliza-
ção, o debate sobre segurança 
e transparência nas transações 
eletrônicas tem ganhado força 
e relevância. “Além das ques-
tões tributárias, os especialistas 
apontam para a importância de 

O objetivo da Receita Fede-
ral com a medida era criar novos 
instrumentos de modernização 
que acompanhassem a evolução 
das transações digitais. Como as 
normativas abrangem operações 
financeiras em geral, o Pix já es-
tava incluído no monitoramento 
previsto por normativas anterio-
res. “Apenas no primeiro semes-
tre de 2024, o Pix movimentou 
R$ 29 bilhões, segundo a Febra-
ban, o que reforça a necessidade 
de aprimorar o acompanhamen-
to e intensificar o combate à so-
negação fiscal”, diz o presidente 
do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do Sul 
(CRCRS), Márcio Schuch,

“A situação atual levou a po-
pulação a reflexões também em 
relação aos pronunciamentos do 
governo desmentindo possíveis 
tributações sobre o Pix. A po-
pulação direcionou o seu olhar 
para algo que já existia, porém, 
sem dar a devida atenção ao 
seu significado”, analisa. Ele diz 
que as pessoas passaram a fazer 
questionamentos sobre quais 

motivos levaram a Receita Fede-
ral a indicar valores, considera-
dos relativamente baixos, tran-
sacionados via Pix para serem 
reportados à e-Financeira. “Isso 
não consta no texto da IN que foi 
revogada”, destaca.

Schuch considera legítimo 
e importante que a sociedade 
acompanhe mais de perto o de-
senrolar das ações do governo. 
“Ainda mais agora em que es-
tamos passando por mudança 
com a reforma tributária. Há um 
lado positivo no fato de as pes-
soas estarem preocupadas com 
a questão arrecadatória, que 
também faz parte do ser cida-
dão”, analisa.

Outro ponto destacado por 
ele, é que, independentemen-
te da IN, a Receita Federal tem, 
dentro de seus encargos, que de-
liberar de qual modo irá realizar 
o seu trabalho de fiscalização. A 
IN iria ampliar o alcance da fis-
calização, incluindo novas en-
tidades, especialmente aquelas 
que gerenciam contas de depó-
sito, contas de poupança, contas 

de pagamento do tipo pré-paga 
ou pós-paga e contas em moe-
da eletrônica. Essas alterações 
reforçariam o combate à sone-
gação fiscal e a práticas ilícitas, 
como a evasão de divisas e a la-
vagem de dinheiro, alinhando a 
legislação à realidade do merca-
do financeiro atual.

Questionado sobre o gran-
de índice de informais no País 
e o uso do Pix em suas opera-
ções financeiras, Schuch diz que 
é necessário, em primeiro lugar, 
medidas para tirá-los dessa in-
formalidade para flexibilizar a 
tributação desses empreendedo-
res. “A solução não é diretamen-
te aumentar a fiscalização, mas 
a própria Receita Federal tem 
um programa de conformida-
de, sendo que o primeiro passo 
é incentivar os empreendedores 
para que se organizem e se for-
malizem para depois fiscalizar”, 
diz, ao destacar que as ações se-
riam muito mais pedagógicas e 
poderiam ser promovidas via 
Ministério do Desenvolvimen-
to Econômico.

CRCRS defende campanha de combate à informalidade

proteger os dados dos usuários, 
especialmente considerando o 
aumento de casos de golpes e 
fraudes envolvendo o Pix”.

A novidade, segundo o di-
rigente, seria a entrada de al-
guns outros meios de paga-
mentos pré-pagos, incluindo, 
por exemplo, a moeda eletrôni-
ca, ou seja, neste caso, a Recei-
ta Federal também antecipa a 
criação do “Real eletrônico” que 
vai acontecer no futuro - nes-
te caso incluindo as transações 

via bancos digitais, fintechs e 
instituições de pagamento.

Na análise feita por Schu-
ch, a transição para o “Real ele-
trônico”, prevista para os próxi-
mos anos, faz parte do esforço 
do Banco Central para moder-
nizar o sistema financeiro na-
cional. “O projeto Drex visa 
integrar moedas digitais de 
forma segura, ampliando as 
possibilidades de pagamento e 
reduzindo os custos operacio-
nais”, diz.


